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Ementa: A disciplina propõe situar a intersetorialidade no contexto da organização do Estado, 

do trabalho e do capitalismo globalizado, de modo a relacionar a dimensão social e política 

da intersetorialidade e seu desdobramento para os processos de conhecimento, formulação, 

planejamento, gestão, implementação, avaliação e monitoramento de ações e serviços de políticas 

sociais. Propõe-se a discussão de conceitos estruturantes da prática de políticas públicas 

intersetoriais: territorialidade, participação e controle social, integralidade, descentralização e 

horizontalidade. Serão apresentadas experiências recentes de Políticas e Programas no Brasil e 

compartilhadas e valorizadas as experiências dos participantes, com vistas a problematizar a 

prática cotidiana, tornando-a objeto de reflexão crítica e aprendizagem continuada. 
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